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S3­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11075.000573/2008­41 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3302­002.257  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de julho de 2013 

Matéria  COFINS 

Recorrente  CEREALISTA ORYZA LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA  SEGURIDADE 
SOCIAL ­ COFINS 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005 

PIS E COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. ART 8º DA LEI N.10.925/2004. 
ATO DECLARATÓRIO  INTERPRETATIVO SRF 15/05.  ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. 

O crédito presumido previsto na Lei nº 10.925/04, só pode ser utilizados para 
a dedução de Pis e Cofins no mês de sua apuração, não podendo ser utilizado 
em  pedido  de  ressarcimento  ou  de  compensação  de  períodos  diversos  de 
apuração. Precedentes do STJ. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.  

(assinado digitalmente) 

WALBER JOSÉ DA SILVA ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE GOMES ­ Relator. 
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  11075.000573/2008-41  3302-002.257 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 25/07/2013 COFINS CEREALISTA ORYZA LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator ALEXANDRE GOMES  2.0.4 33020022572013CARF3302ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 PIS E COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. ART 8º DA LEI N.10.925/2004. ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO SRF 15/05. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
 O crédito presumido previsto na Lei nº 10.925/04, só pode ser utilizados para a dedução de Pis e Cofins no mês de sua apuração, não podendo ser utilizado em pedido de ressarcimento ou de compensação de períodos diversos de apuração. Precedentes do STJ.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator. 
 (assinado digitalmente)
 WALBER JOSÉ DA SILVA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE GOMES - Relator.
 
 EDITADO EM: 25/03/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva (Presidente), Paulo Guilherme Deroulede, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria da Conceição Arnaldo Jacó, Alexandre Gomes (Relator) e Gileno Gurjão Barreto.
 
  Trata-se de pedido de ressarcimento de créditos de COFINS não cumulativa relativa ao primeiro trimestre de 2005 que foi parcialmente deferido, para homologar parte das compensações vinculadas ao pedido analisado.
A razão do indeferimento promovido pela autoridade fiscal fundou-se na utilização, entre créditos a serem ressarcidos, de parcelas do credito presumido da agroindústria previsto no art. 8º da Lei 10.925/04.
Por meio de manifestação de inconformidade, o contribuinte, alegou fazer jus ao crédito e, nos termos da Lei 11.116/05, poderia compensá-los com quaisquer débitos relacionados a tributos administrativos pela receita Federal do Brasil.
A par dos argumentos lançados na manifestação de inconformidade apresentada, a DRJ entendeu por bem indeferir a solicitação em decisão que assim ficou ementada:
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Segurida de Social - Cofins 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005 
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIAS.
O crédito presumido atribuído às agroindústrias pelas aquisições de produtos in natura de pessoas físicas, que forem utilizados como insumos na elaboração de produtos de origem animal ou vegetal destinados à alimentação humana ou animal, não podem ser objeto de ressarcimento ou compensação.
Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido
Contra esta decisão foi apresentado Recurso onde são reprisados os argumentos lançados na manifestação de inconformidade apresentada
É o relatório.
 Conselheiro Relator ALEXANDRE GOMES
O presente Recurso Voluntário é tempestivo, preenche os demais requisitos e dele tomo conhecimento.
Conforme se depreende do relatório acima transcrito, a Recorrente inclui no seu pedido de ressarcimento, créditos presumidos decorrentes da aquisição de insumos de pessoas físicas, nos termos do art. 8º da Lei 10.925/05.
Assim prescreve citado dispositivo:
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos Capítulos 2 a 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 09.01, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
(...)
§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
Neste ponto não assiste razão a Recorrente.
O dispositivo legal é claro ao afirmar que o credito presumido poderá ser deduzido da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada período de apuração.
Assim, parece-me correto afirmar que os valores do crédito presumido não podem ser utilizados em pedidos de ressarcimento ou de compensação de períodos diversos de apuração.
A propósito, esta também é a interpretação uníssona da Primeira Seção do STJ, senão vejamos:
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. ART 8º DA LEI N.10.925/2004. ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO SRF 15/05. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. Ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte Superior firmaram entendimento no sentido de que o ato declaratório interpretativo SRF 15/05 não inovou no plano normativo, mas apenas explicitou vedação que já estava contida na legislação tributária vigente.
2. Precedentes: REsp 1233876/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1.4.2011; e REsp 1118011/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2010.
3. Recurso especial não provido. (REsp 1240954 / RS. Relator. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES. Dje 21/06/2011)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DECORRENTES DA LEI 10.925/04 COM QUAISQUER TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. CRÉDITOS NÃO PREVISTOS NA NORMA LEGAL AUTORIZADORA. ART. 11 DA LEI 11.116/05. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO.
1. Recurso especial interposto nos autos de mandado de segurança, impetrado pela contribuinte com objetivo de ver reconhecido o direito de compensar seus créditos presumidos de PIS e de COFINS, oriundos da Lei 10.925/04, com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal, nos termos do art. 16 da Lei 11.116/05. Aduz que são ilegais os atos regulamentares do Poder Executivo (Ato Interpretativo Declaratório 15/2005 e a Instrução Normativa SRF 660/2006) que se contrapõem a essa pretensão.
2. O direito à compensação tributária deve ser analisado à luz do princípio da legalidade estrita, em conformidade com o que dispõe o art. 170 do CTN: "A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública". Precedentes: AgRg no Ag 1.207.543/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2010; AgRg no AgRg no REsp 1012172/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 11/5/2010; AgRg no REsp 965.419/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 5/3/2008.
3. Dispõe o art. 16, inciso I, da Lei 11.116/05: "O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria".
4. A compensação autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/05 não contempla a utilização dos créditos presumidos disciplinados na Lei 10.925/04, o que, por si só, à luz do art. 170 do CTN, afasta o direito líquido e certo vindicado nesta impetração.
5. Além disso, a concessão de créditos presumidos pela Lei 10.925/04 tem por escopo a redução da carga tributária incidente na cadeia produtiva dos alimentos, na medida em que a venda de bens por pessoa física ou por cooperado pessoa física para a impetrante (cerealista) não sofre a tributação do PIS e da COFINS, ou seja, dessa operação, pela sistemática da não cumulatividade, não há, Documento: 15843758 - RELATÓRIO, EMENTA E VOTO - Site certificado Página 7 de 8 Superior Tribunal de Justiça efetivamente, tributo devido para a adquirente se creditar.
6. Essa finalidade é suficiente para diferenciar esses créditos presumidos daqueles expressamente admitidos pela Lei 11.116/05, os quais são efetivamente existentes, por decorrerem da sistemática da não cumulatividade prevista nas Leis 10.637/02, 10.833/03 e 10.865/04. Aliás, a Lei 10.637/02 (com redação incluída pela Lei 10.865/04), em seu art. 3º, § 2º, inciso II, exclui de sua sistemática o crédito derivado "da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição".
7. Ademais, a própria Lei 10.925/04, em seus arts. 8º e 15, só prevê a utilização desses créditos presumidos para o desconto daquilo que for devido de PIS e de COFINS.
8. Portanto, os atos regulamentares expedidos pelo Poder Executivo ora impugnados pela recorrente, ao impedirem a compensação ora postulada, não inovaram no plano normativo nem contrariaram o disposto no art. 16 da Lei 11.116/05, mas, apenas explicitaram vedação que, como visto, já estava contida na legislação tributária vigente.
9. Recurso especial não provido. (REsp 1118011/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2010).
Quanto à possibilidade de aplicação do disposto na Lei 11.116/05, melhor sorte não socorre o Recorrente. Transcrevo o dispositivo citado:
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou  
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.
Em que pese o esforço despendido pelo Recorrente, não vislumbro no dispositivo qualquer menção ao crédito presumido do art. 8º da Lei nº 10.925/04, o que per si afasta as alegações trazidas à baila.
Não obstante, recentemente, o Governo Federal acabou por trazer importante modificação sobre o tema em análise. Isto porque, a Lei nº 12.350/10, com a redação dada pela Lei nº 12.431 de 24 de junho de 2011, passou a prever a possibilidade de utilização destes créditos presumidos em pedidos de ressarcimento e compensação, nos seguintes termos:
Art. 56-A . O saldo de créditos presumidos apurados a partir do ano-calendário de 2006 na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, existentes na data de publicação desta Lei, poderá: ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
 II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos presumidos de que trata o caput somente poderá ser efetuado: ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
I - relativamente aos créditos apurados nos anos-calendário de 2006 a 2008, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação desta Lei; ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2009 e no período compreendido entre janeiro de 2010 e o mês de publicação desta Lei, a partir de 1o de janeiro de 2012. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
Art. 56-B. A pessoa jurídica, inclusive cooperativa, que até o final de cada trimestre-calendário, não conseguir utilizar os créditos presumidos apurados na forma do inciso II do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, poderá: ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita auferida com a venda no mercado interno ou com a exportação de farelo de soja classificado na posição 23.04 da NCM, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 9o do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 )
Assim, o saldo credor formado em período posterior a 2006, poderá ser utilizado em pedidos de ressarcimento e compensação protocolados a partir de 01 de julho de 2011.
No presente caso, os créditos pleiteados se referem ao primeiro trimestre de 2005, e estão fora do alcance da na nova legislação. 
Assim, em que pese os argumentos e fundamentos lançados no Recurso Voluntário, entendo por correta a decisão exarada pela DRJ de Porto Alegre.
Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário, nos termos do voto acima descrito.
(assinado digitalmente)
ALEXANDRE GOMES - Relator
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva 
(Presidente),  Paulo Guilherme Deroulede,  Fabiola Cassiano Keramidas, Maria  da Conceição 
Arnaldo Jacó, Alexandre Gomes (Relator) e Gileno Gurjão Barreto. 

 

Relatório 

Trata­se de pedido de ressarcimento de créditos de COFINS não cumulativa 
relativa ao primeiro trimestre de 2005 que foi parcialmente deferido, para homologar parte das 
compensações vinculadas ao pedido analisado. 

A  razão  do  indeferimento  promovido  pela  autoridade  fiscal  fundou­se  na 
utilização, entre créditos a serem ressarcidos, de parcelas do credito presumido da agroindústria 
previsto no art. 8º da Lei 10.925/04. 

Por meio de manifestação de inconformidade, o contribuinte, alegou fazer jus 
ao  crédito  e,  nos  termos  da  Lei  11.116/05,  poderia  compensá­los  com  quaisquer  débitos 
relacionados a tributos administrativos pela receita Federal do Brasil. 

A  par  dos  argumentos  lançados  na  manifestação  de  inconformidade 
apresentada,  a  DRJ  entendeu  por  bem  indeferir  a  solicitação  em  decisão  que  assim  ficou 
ementada: 

Assunto:  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Segurida  de 
Social ­ Cofins  

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005  

PEDIDO  DE  RESSARCIMENTO.  CRÉDITO  PRESUMIDO. 
AGROINDÚSTRIAS. 

O  crédito  presumido  atribuído  às  agroindústrias  pelas 
aquisições  de  produtos  in  natura  de  pessoas  físicas,  que  forem 
utilizados  como  insumos  na  elaboração  de  produtos  de  origem 
animal ou vegetal destinados à alimentação humana ou animal, 
não podem ser objeto de ressarcimento ou compensação. 

Manifestação  de  Inconformidade  Improcedente  Direito 
Creditório Não Reconhecido 

Contra  esta  decisão  foi  apresentado  Recurso  onde  são  reprisados  os 
argumentos lançados na manifestação de inconformidade apresentada 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Relator ALEXANDRE GOMES 

O presente Recurso Voluntário é tempestivo, preenche os demais requisitos e 
dele tomo conhecimento. 
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Conforme se depreende do relatório acima transcrito, a Recorrente inclui no 
seu  pedido  de  ressarcimento,  créditos  presumidos  decorrentes  da  aquisição  de  insumos  de 
pessoas físicas, nos termos do art. 8º da Lei 10.925/05. 

Assim prescreve citado dispositivo: 

Art.  8º  As  pessoas  jurídicas,  inclusive  cooperativas,  que 
produzam  mercadorias  de  origem  animal  ou  vegetal, 
classificadas  nos  Capítulos  2  a  4,  8  a  12,  15,  16  e  23,  e  nos 
códigos  01.03,  01.05,  0504.00,  0701.90.00,  0702.00.00, 
0706.10.00,  07.08,  0709.90,  07.10,  07.12  a  07.14,  exceto  os 
códigos  0713.33.19,  0713.33.29  e  0713.33.99,  09.01, 
1701.11.00,  1701.99.00,  1702.90.00,  18.01,  18.03,  1804.00.00, 
1805.00.00,  20.09,  2101.11.10  e  2209.00.00,  todos  da  NCM, 
destinadas  à  alimentação  humana  ou  animal,  poderão  deduzir 
da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em 
cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o 
valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3o das Leis 
nos  10.637,  de  30  de  dezembro  de  2002,  e  10.833,  de  29  de 
dezembro de 2003, adquiridos de pessoa  física ou recebidos de 
cooperado pessoa física. 

(...) 

§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 
1º deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no 
mesmo  período  de  apuração,  de  pessoa  física  ou  jurídica 
residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º 
do  art.  3º  das  Leis  nºs  10.637,  de  30  de  dezembro  de  2002,  e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

Neste ponto não assiste razão a Recorrente. 

O  dispositivo  legal  é  claro  ao  afirmar  que  o  credito  presumido  poderá  ser 
deduzido  da  contribuição  para  o  PIS/PASEP  e  da  COFINS,  devidas  em  cada  período  de 
apuração. 

Assim,  parece­me  correto  afirmar  que  os  valores  do  crédito  presumido não 
podem ser utilizados em pedidos de ressarcimento ou de compensação de períodos diversos de 
apuração. 

A  propósito,  esta  também  é  a  interpretação  uníssona  da  Primeira Seção  do 
STJ, senão vejamos: 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. ART 8º 
DA  LEI  N.10.925/2004.  ATO  DECLARATÓRIO 
INTERPRETATIVO SRF 15/05. ILEGALIDADE INEXISTENTE. 

1. Ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte 
Superior  firmaram  entendimento  no  sentido  de  que  o  ato 
declaratório  interpretativo  SRF  15/05  não  inovou  no  plano 
normativo, mas apenas explicitou vedação que já estava contida 
na legislação tributária vigente. 
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2. Precedentes: REsp 1233876/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda  Turma,  DJe  1.4.2011;  e  REsp  1118011/SC,  Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2010. 

3. Recurso  especial não provido.  (REsp 1240954  / RS. Relator. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES. Dje 21/06/2011) 

 

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  COMPENSAÇÃO.  CRÉDITOS  PRESUMIDOS 
DECORRENTES  DA  LEI  10.925/04  COM  QUAISQUER 
TRIBUTOS  ADMINISTRADOS  PELA  SECRETARIA  DA 
RECEITA  FEDERAL.  CRÉDITOS  NÃO  PREVISTOS  NA 
NORMA LEGAL AUTORIZADORA. ART. 11 DA LEI 11.116/05. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. 

1.  Recurso  especial  interposto  nos  autos  de  mandado  de 
segurança,  impetrado  pela  contribuinte  com  objetivo  de  ver 
reconhecido o direito de compensar seus créditos presumidos de 
PIS  e  de  COFINS,  oriundos  da  Lei  10.925/04,  com  quaisquer 
tributos administrados pela Receita Federal, nos  termos do art. 
16  da  Lei  11.116/05.  Aduz  que  são  ilegais  os  atos 
regulamentares  do  Poder  Executivo  (Ato  Interpretativo 
Declaratório  15/2005  e  a  Instrução  Normativa  SRF  660/2006) 
que se contrapõem a essa pretensão. 

2. O direito à compensação  tributária deve ser analisado à  luz 
do princípio da  legalidade estrita,  em conformidade com o que 
dispõe o art. 170 do CTN: "A  lei pode, nas condições e  sob as 
garantias  que  estipular,  ou  cuja  estipulação  em  cada  caso 
atribuir  à  autoridade  administrativa,  autorizar  a  compensação 
de  créditos  tributários  com  créditos  líquidos  e  certos,  vencidos 
ou  vincendos,  do  sujeito  passivo  contra  a  Fazenda  Pública". 
Precedentes:  AgRg  no  Ag  1.207.543/PR,  de  minha  relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, DJe  17/06/2010; AgRg  no AgRg  no REsp 
1012172/SP,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  DJe 
11/5/2010; AgRg no REsp 965.419/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 5/3/2008. 

3. Dispõe o art. 16, inciso I, da Lei 11.116/05: "O saldo credor 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma 
do art. 3º das Leis 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 
de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano­
calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: I ­ compensação 
com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 
e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria". 

4. A compensação autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/05 não 
contempla a utilização dos créditos presumidos disciplinados na 
Lei 10.925/04, o que, por si só, à luz do art. 170 do CTN, afasta 
o direito líquido e certo vindicado nesta impetração. 

5.  Além  disso,  a  concessão  de  créditos  presumidos  pela  Lei 
10.925/04  tem  por  escopo  a  redução  da  carga  tributária 
incidente na cadeia produtiva dos alimentos, na medida em que 
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a venda de bens por pessoa física ou por cooperado pessoa física 
para a impetrante (cerealista) não sofre a tributação do PIS e da 
COFINS,  ou  seja,  dessa  operação,  pela  sistemática  da  não 
cumulatividade,  não  há, Documento: 15843758  ­ RELATÓRIO, 
EMENTA  E  VOTO  ­  Site  certificado  Página  7  de  8  Superior 
Tribunal  de  Justiça  efetivamente,  tributo  devido  para  a 
adquirente se creditar. 

6.  Essa  finalidade  é  suficiente  para  diferenciar  esses  créditos 
presumidos  daqueles  expressamente  admitidos  pela  Lei 
11.116/05, os quais são efetivamente existentes, por decorrerem 
da  sistemática  da  não  cumulatividade  prevista  nas  Leis 
10.637/02,  10.833/03  e  10.865/04.  Aliás,  a  Lei  10.637/02  (com 
redação incluída pela Lei 10.865/04), em seu art. 3º, § 2º, inciso 
II, exclui de sua sistemática o crédito derivado "da aquisição de 
bens  ou  serviços  não  sujeitos  ao  pagamento  da  contribuição, 
inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados  como  insumo  em  produtos  ou  serviços  sujeitos  à 
alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição". 

7.  Ademais,  a  própria  Lei  10.925/04,  em  seus  arts.  8º  e  15,  só 
prevê  a  utilização  desses  créditos  presumidos  para  o  desconto 
daquilo que for devido de PIS e de COFINS. 

8.  Portanto,  os  atos  regulamentares  expedidos  pelo  Poder 
Executivo  ora  impugnados  pela  recorrente,  ao  impedirem  a 
compensação ora postulada, não  inovaram no plano normativo 
nem contrariaram o disposto no art. 16 da Lei 11.116/05, mas, 
apenas explicitaram vedação que, como visto, já estava contida 
na legislação tributária vigente. 

9. Recurso  especial  não provido.  (REsp  1118011/SC, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2010). 

Quanto  à  possibilidade  de  aplicação  do  disposto  na  Lei  11.116/05, melhor 
sorte não socorre o Recorrente. Transcrevo o dispositivo citado: 

Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do 
art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao 
final de cada trimestre do ano­calendário em virtude do disposto 
no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá 
ser objeto de: 

I  ­  compensação  com  débitos  próprios,  vencidos  ou  vincendos, 
relativos  a  tributos  e  contribuições  administrados  pela 
Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica 
aplicável à matéria; ou   

II ­ pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 

Parágrafo  único.  Relativamente  ao  saldo  credor  acumulado  a 
partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre­calendário 
anterior ao de publicação desta Lei,  a  compensação ou pedido 
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de  ressarcimento  poderá  ser  efetuado a partir  da  promulgação 
desta Lei. 

Em  que  pese  o  esforço  despendido  pelo  Recorrente,  não  vislumbro  no 
dispositivo qualquer menção ao crédito presumido do art. 8º da Lei nº 10.925/04, o que per si 
afasta as alegações trazidas à baila. 

Não obstante, recentemente, o Governo Federal acabou por trazer importante 
modificação sobre o tema em análise. Isto porque, a Lei nº 12.350/10, com a redação dada pela 
Lei  nº  12.431  de  24  de  junho  de  2011,  passou  a  prever  a  possibilidade  de  utilização  destes 
créditos presumidos em pedidos de ressarcimento e compensação, nos seguintes termos: 

Art. 56­A . O saldo de créditos presumidos apurados a partir do 
ano­calendário  de  2006  na  forma  do  §  3º  do  art.  8º  da  Lei  nº 
10.925, de 23 de julho de 2004, existentes na data de publicação 
desta Lei, poderá: ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho 
de 2011 ) 

I ­ ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos  a  tributos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável à 
matéria; ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 ) 
 II  ­  ser  ressarcido  em  dinheiro,  observada  a  legislação 
específica aplicável à matéria. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 
24 de junho de 2011 ) 

§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos 
presumidos de que trata o caput somente poderá ser efetuado: ( 
Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 ) 

I  ­  relativamente aos créditos apurados nos anos­calendário de 
2006 a 2008, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da 
publicação  desta  Lei;  (  Incluído  pela  Lei  nº  12.431,  de  24  de 
junho de 2011 ) 

II  ­  relativamente  aos  créditos  apurados  no  ano­calendário  de 
2009 e no período compreendido entre janeiro de 2010 e o mês 
de  publicação  desta  Lei,  a  partir  de  1o  de  janeiro  de  2012.  ( 
Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 ) 

§  2º O disposto  neste  artigo  aplica­se  aos  créditos  presumidos 
que  tenham  sido  apurados  em  relação  a  custos,  despesas  e 
encargos  vinculados  à  receita  de  exportação,  observado  o 
disposto  nos  §§  8º  e  9º  do  art.  3º  da  Lei  nº  10.637,  de  30  de 
dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de 
junho de 2011 ) 

Art.  56­B.  A  pessoa  jurídica,  inclusive  cooperativa,  que  até  o 
final  de  cada  trimestre­calendário,  não  conseguir  utilizar  os 
créditos presumidos apurados na  forma do  inciso II do § 3º do 
art.  8º  da  Lei  nº  10.925,  de  23  de  julho  de  2004,  poderá:  ( 
Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 ) 

I  ­  efetuar  sua compensação com débitos próprios,  vencidos ou 
vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da 
Receita  Federal  do  Brasil,  observada  a  legislação  específica 
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aplicável à matéria; ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho 
de 2011 ) 

II  ­  solicitar  seu  ressarcimento  em  dinheiro,  observada  a 
legislação específica aplicável à matéria.  ( Incluído pela Lei nº 
12.431, de 24 de junho de 2011 ) 

Parágrafo  único.  O  disposto  no  caput  aplica­se  aos  créditos 
presumidos  que  tenham  sido  apurados  em  relação  a  custos, 
despesas e encargos vinculados à receita auferida com a venda 
no  mercado  interno  ou  com  a  exportação  de  farelo  de  soja 
classificado na posição 23.04 da NCM, observado o disposto nos 
§§  8º  e  9º  do  art.  3º  da  Lei  nº  10.637,  de  30  de  dezembro  de 
2002,  e  nos  §§  8º  e  9o  do  art.  3º  da  Lei  nº  10.833,  de  29  de 
dezembro de 2003. ( Incluído pela Lei nº 12.431, de 24 de junho 
de 2011 ) 

Assim,  o  saldo  credor  formado  em  período  posterior  a  2006,  poderá  ser 
utilizado em pedidos de ressarcimento e compensação protocolados a partir de 01 de julho de 
2011. 

No presente caso, os créditos pleiteados se referem ao primeiro trimestre de 
2005, e estão fora do alcance da na nova legislação.  

Assim,  em  que  pese  os  argumentos  e  fundamentos  lançados  no  Recurso 
Voluntário, entendo por correta a decisão exarada pela DRJ de Porto Alegre. 

Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso 
Voluntário, nos termos do voto acima descrito. 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE GOMES ­ Relator 
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